
O Conselho Monetário Nacional 
CM N ) retomou ontem o tabela-

mento dos juros. Os bancos comer-
ciais cobrarão nos empréstimos 
normais com prazo inferior a 180 
dias a taxa máxima de 5% ao mês, 
no caso das instituições de grande 
porte, e de 6%, quando pequenos 
bancos. Nas operações com corre-
cão monetária pós-fixada, os ban-
cos comerciais e de investimento 
de grande porte cobrarão os juros 
máximos de 20% ao ano acima da 
correção e dos de pequeno e médio 
porte e também os bancos de de-
senvolvimento, 24%. 

O tabelamento em 5 a 6% ao mês 
os juros das operações com prazo 
inferior a menos de 180 dias benefi-
cia basicabiente os descuntos de 
duplicatas mercantis, e notas pro-
missórias, o que reduz o custo do 
capital de giro das empresas. A úl-
tima lista publicada pela Federa-
cão Brasileira das Associações de 
Bancos I Febrabaní revela que, na 
semana entre 29 de junho e 5 deste 
mês, alguns bancos comerciais co-
bravam até 9,5% ao mês no des-
conto de duplicatas, caso do Banco 
liabitasul, de Porto Alegre. 

Outros bancos comerciais senti-
rão menos o tabelamento. ()Banco 
do Estado da Bahia cobrava, tam-
bém, conforme alistagem da Fe-
braban, 5,5% ao mês em algumas 
Operações de desconto de duplica-
tas: o Banco do Estado de São Pau-
lo, 5,8% e os dois maiores bancos 
privados — Bradesco e Rau — a ta-
xa média de 5.85% ao mês. 

Por extensão, os juros tabelados 
de 5 a 6% beneficiam os portadores 
de cheques especiais e os tomado-
res de crédito pessoal, junto aos 
bancos comerciais por meio de 
desconto de notas promissórias 
com prazo de até 179 dias. Nessas 
operações, os juros atingiam, na 
semana passada, até 11,2% ao 
mês, cobrados pelo The First Na-
t ional Bank of Boston. 

O tabelamento dos juros reais —
acima da correção monetária —
nos empréstimos com prazo supe-
rior a 180 dias reduzirá o custo dos 
investimentos do setor produtivo e 
dará competitividade adicional às 
cadernetas de poupança, uma vez 
que as taxas de captação de depó- •  
sitos a prazo serão indiretamente 
tabeladas. Nenhum banco conti-
nuará a praticar taxas de captação 
de 26% ou até 34% ao ano e mais 
correção monetária plena, se os ju-
ros reais na aplicação ficarão en-
tre 20 e 24%. Na primeira semana 
de julho, o Banco Brasileiro de 
Descontos (Bradesco) e o Baú co-
braram os menos juros reais, de 
22.94%, e o Banco de Crédito Real 
de Minas Gerais chegou a exigir 
.2% ao ano. 

O Banco Central explicou que as 
taxas tabeladas dós empréstimos 
bancários sofrerão revisões tri-
mestrais. O tabelamento não atin-
ge as operações das financeiras 
captação de recursos via coloca-
cão de letras de câmbio e crédito 
direto ao consumidor. A exceção 
dadà às financeiras mostra que o  

governo não pretende estimular o 
consumo pela via do crédito. 

A extinção das faixas salariais 
para efeito dos reajustes semes-
trais fortalece a, classe média. 
Mas, ao manterv a correção mone-
tária equivalente a 100% da infla-
cão — apenas sob o efeito do expur-
go ao contrátio dos 80% impos-
los aos salários, aluguéis e presta-
cões da casa l'Orópria em determi-
nadas condições, o governo quer 
canalizar a'renda da classe média 
para a condições, o governo quer 
canalizar a renda da classe média 
para a ampliação da poupança in-
terna. 

O tabelamento dos juros tinha a 
defesa até de banqueiros impor-
tantes, como Amador Aguiar, pre-
sidente do Conselho de administra-
cão do Bradesco, e Fujio Tachiba-
na. presidente do Banco América 
do Sul. Após o tabelamento dos 
preços dos produtos industriais, o 
governo ficou na obrigação de ta-
belar os juros, inclusive para evi-
tar que novamente os banqueiro s  
ficassem fora da nova rodada,. 
mais rigorosa, de sacrifícios exigi-
dos dos demais segmentos da so-
ciedade. 

Com o tabelamento das taxas 
dos empréstimos bancários, •os 
banços não poderão abrir os juros 
reais na captação de depósitos a 
prazo. Esse era um artifício utili-
zado para compensar o investidor 
do expurgo na correção monetária, 
cm prejuízo das cadernetas de pou-
pança, ativos com juros fixos bási-
cos de 6% ao ano. 

BC promete 
fiscalizar 

A nova restrição aos salários im-
põe a necessidade do tabelamento 
dos juros, como medida transitória 
para reverter á tendência da infla-
cão, afirmou ontem um diretor do 
Banco Central. Ele anunciou uma 
fiscalização rigorosa e específica 
do Banco Central para evitar que 
artificialismos tornem inócuo o ta-
belamento. 

Segundo o diretor do Banco Cen, 
trai, a questão do tabelamento 
sempre esteve em discussão a 
nivel de diretoria do banco, nos úl-
timos seis meses. Com  a decisão 
radical de penalizar a faixa dos 
trabalhadores com renda mensal 
inferior a sete salários mínimos,' 
principalniente, o gováno teve 
não só a oportunidade como tam-
bém a obrigação de tabelá os ju-
ros. 

PRAZO DETERMINADO 

Admitiu que a diretoria do Banco 
Central apenas acompanhou as de-
cisões tomadas ontem no Palácio 
do Planalto, através de telefone-
mas sucessivos do presidente do 
banco, Carlos Geraldo Langoni. 
Mas o concenso entre os diretores 
do Banco Central indicou que o ta-
belamento será por prazo determi-
nado. Do contrário, o diretor do 
Banco Central reconheceu que o 
.tabelamento dos juros se tornará 
indesejável, inadequado e mais um 
artificialismo 

CA/IN retoma tabelamento cü 


